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justiça abrirem os corações à compaixão, as leis poderão contentar-se com indícios mais fracos para ordenar a prisão”. 
Disponível em: «http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/eb000015.pdf», p. 14-15. Acesso em 10.04.2017.
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obedecido, elas não se prestam, portanto, ao cumprimento ordinário das penas privativas de liberdade de custodiados que 
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-
tes ao período de 01.01.2009 até 19.04.2016, o percentual médio de recursos criminais providos (tanto em favor do réu, 
quanto do MP) é de 2,93%. Já a estimativa dos recursos providos apenas em favor do réu aponta um percentual menor, 
de 1,12%. Como explicitado no texto, os casos de absolvição são raríssimos. No geral, as decisões favoráveis ao réu con-
sistiram em: provimento dos recursos para remover o óbice à progressão de regime, remover o óbice à substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, remover o óbice à concessão de regime menos severo que o fechado 

-
ponível em: «http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10964246», p. 33, nota de rodapé 

absolutórias, representando 0,035% do total de decisões (ARE 857130, ARE 857.130, ARE 675.223, RE 602.561, RE 
583.523, RE   755.565,   RE   924.885,   RE   878.671,   RE   607.173,   AI   580.458).   Deve-se   considerar   a possibili-
dade de alguma margem de erro, por se tratar de pesquisa artesanal. Ainda assim, não há risco de impacto relevante quer 

em: «http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10964246», p. 33, nota de rodapé 7.  Aces-

126.292/SP, Pleno, rel. Min. Teori Zavascki, DJe-100  17.05.2016. Dito entendimento restou asseverado nos julgamentos 
das ADCs n. 43 e 44 (acórdãos não publicados, julgados ambos em 05.10.2016, indeferindo-se as cautelares ali buscadas), 

geral, o entendimento do HC 126.292/SP).
4 JOTA. Audiências de custódia podem reverter o caos carcerário?. Disponível em: «http://jota.info/justica/audiencias-
-de-custodia-podem-reverter-o-caos-carcerario-14012017».  Acesso em 10.04.2017.
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no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior.
Art. 64 - Para efeito de reincidência:
I - não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver 
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o período de prova da suspensão ou do livramento 
condicional, se não ocorrer revogação;
II - não se consideram os crimes militares próprios e políticos.
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6 O Instituto de Defesa do Direito de Defesa apresentou seis propostas para tentar equacionar o problema carcerário 
-

legiado; Proposta 3: Proibição da prisão preventiva para crimes sem violência ou grave ameaça com pena mínima igual 
ou menor a quatro anos; Proposta 4: Edição de resolução pelo CNJ para controle das prisões provisórias e medidas 

de mecanismos urgentes que garantam o cumprimento das súmulas do STJ; Proposta 6: Alterações na Lei de Execução 
Penal para garantir direitos do apenado.

-
dos por esse crime, o equivalente a 9% da população carcerária do país, que então contava com 361.402 pessoas, segundo 
dados do Departamento Penitenciário Nacional, órgão do Ministério da Justiça. Já em 2014, o número de presos por trá-

pelo artigo 33 da Lei de Drogas” (CONJUR, 2017b).
8 Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em 
depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.
§ 1º   Nas mesmas penas incorre quem:
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, 
traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regula-
mentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, de plan-
tas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas;
III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou 
consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa.
§ 3º  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, 
sem prejuízo das penas previstas no art. 28.

-
dada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique 

fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, prepara-
ção, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa.

nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.
Parágrafo único.  Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática reiterada do crime 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.
Art. 37.  Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática de qualquer dos crimes 
previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-multa.
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Art. 38.  Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo em doses excessivas 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) dias-multa.

Art. 39.  Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da habilitação respectiva ou 
proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 
(quatrocentos) dias-multa.
Parágrafo único.  As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) 
anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput deste artigo for de transporte 
coletivo de passageiros.
Art. 40.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se:
I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato evidenciarem a transna-
cionalidade do delito;
II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de educação, poder familiar, 
guarda ou vigilância;
III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitala-

-
vo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes 
de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais ou em transportes públicos;

-
midação difusa ou coletiva;

suprimida a capacidade de entendimento e determinação;
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9 Houve liberação da compra e uso da maconha na Holanda, no Uruguai, em Portugal e em estados norte-americanos 
como Colorado e Califórnia, dentre outros.  Porém, mais números seriam necessários para se saber se houve diminuição 
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normativo, manter em seus presídios os padrões mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua 
responsabilidade, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição, a obrigação de ressarcir os danos, inclusive morais, compro-

-
SIL. Disponível em: «http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=580252&classe=RE-
-RG&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M».  Acesso em 10.04.2017.
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11 Câmbio de 1 euro valendo R$ 3,33 reais, em 12.04.2017, a ser utilizado nas conversões seguintes.
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-
primento da Resolução nº 09/2011 do CNPCP, que edita as diretrizes básicas para a arquitetura prisional; b) Combater a 
violência institucional, com ênfase na erradicação da tortura e na redução das letalidades policial e prisional; c) Instituir 
procedimento de investigação para toda morte ocorrida no sistema prisional e monitorar o seu funcionamento; d) Im-
plementar a Lei 12.847/2013, que institui o Sistema nacional de Prevenção e Combate à Tortura, cria o Comitê Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; e) Estabelecer limite ao 

repasse de recursos fundo a fundo, que facilite o acesso aos recursos, mas mantenha a função de indução de políticas 

política criminal de forma ampla, desde aspectos da porta de entrada e, no tocante ao sistema, com equilíbrio para inves-
timento no sistema prisional, medidas de segurança, alternativas penais, monitoramento eletrônico, política para egressos 
e garantia de direitos; c) Estimular e fomentar a implantação de modelos alternativos de gestão prisional com participação 

exemplo de modelos já existentes; d) Aprofundar o debate, para oferecer parecer e posicionamento do CNPCP, sobre 
os modelos de terceirização, privatização e sobre atividades típicas do estado, relativos à administração dos serviços de 

das populações locais, inclusive e principalmente daquelas recolhidas em estabelecimentos distantes da administração 
estadual. f) Promover a regulamentação nacional da gestão prisional.
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formal da política criminal e penitenciária por meio de norma que regule a atuação das diversas esferas de governo e poderes 

com visão de longo prazo, baseados em evidências; c) Estabelecimento de modelo de participação social, no qual se promova 
-

çoamento da capacidade organizacional e recursos, de modo a garantir a distribuição das responsabilidades entre os diversos 

programadas; e) Seja estabelecida coerência entre os diversos atores envolvidos, bem como demais políticas públicas afetas, 

e dos demandantes do sistema de monitoramento e avaliação, bem como de indicadores-chave de progresso para os princi-

política; h) Elaboração sistemática de dados, de forma acessível e transparente.
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